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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO 

ORDINÁRIO. ANTECIPAÇÃO DE HONORÁRIOS PERICIAIS. PEDIDO 
DE SUSPENSÃO. TUTELA DE URGÊNCIA. SOMENTE CABÍVEL EM 
SITUAÇÕES EXTREMADAS. AUSÊNCIA DE PERICULUM IN MORA. 
INCABÍVEL A CONCESSÃO.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado pela 
parte Munícipe contra ato tido por ilegal atribuído à juíza de direito da 1ª Vara 
da Fazenda Pública da comarca de Joinville, a qual determinou a antecipação 
de honorários periciais por parte do ente federativo municipal. No Tribunal de 
origem, a ordem foi denegada. No Superior Tribunal de Justiça, após a 
interposição de recurso ordinário, indeferiu-se o pedido de tutela de urgência.

II - Para a concessão da tutela de urgência pleiteada se faz 
necessária a presença dos dois costumeiros requisitos centrais à liminar, quais 
sejam, o fumus boni iuris e o periculum in mora.

III - Pois bem, prima facie, ainda que se possa constatar a 
presença do  fumus boni iuris, o fato é que o periculum in mora não se 
antevê, na medida em que assim considerou a instância ordinária: "Ademais, o 
decisum objurgado tampouco implica em prejuízo irreparável, posto que, ao 
final do feito, caso o ente federativo municipal reste vencedor, caberá à parte 
contrária, ou ao Estado de Santa Catarina no caso de lhe ser mantido o 
benefício da justiça gratuita, o ônus de arcar com os honorários periciais. Por 
tais motivos, entendo que a hipótese não comporta a excepcionalidade 
necessária para o cabimento do mandado de segurança, de modo que a petição 
inicial merece ser indeferida e o feito extinto, sem resolução do mérito, nos 
termos do art. 10, da Lei n. 12.016/2009 e do art. 485, inciso I, do Código de 
Processo Civil [...]. Por tais fundamentos, sendo passível de recurso o decisum 
acoimado de ilegal e abusivo, não se está diante de hipótese que comporte a  
excepcionalidade necessária para o cabimento do mandado de segurança, de 
modo que merece ser mantido o indeferimento da exordial e a extinção do feito 
nos termos do art. 10, da Lei n. 12.016/2009 e do art. 485, inciso I, do CPC, 
e, consequentemente, desprovido o presente agravo interno."

IV - Importa ainda ressaltar que a pretensão liminar goza de caráter 
satisfativo, o qual só é cabível em situações extremadas, o que não é o caso.

V - Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator." Os Srs. 
Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. Brasília (DF), 21 de novembro de 2019(Data do 
Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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(2019/0143992-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

ordinário em mandado de segurança, com fundamento no art. 105, II, b, da Constituição 

Federal, contra acórdão assim ementado pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina 

(fl. 290):

AGRAVO INTERNO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO UNIPESSOAL 
QUE INDEFERIU AÇÃO MANDAMENTAL AJUIZADA CONTRA ATO JUDICIAL 
QUE DETERMINOU A ANTECIPAÇÃO DE HONORÁRIOS PERICIAIS, POR 
PARTE DE ENTE FEDERATIVO MUNICIPAL, EM AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO 
DE POSSE POR ELE MOVIDA E EM QUE A PARTE REQUERIDA É 
BENEFICIÁRIA DA JUSTIÇA GRATUITA. 

ALEGADA VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
OFENSA AO DISPOSTO NO ART. 932 DO CPC NÃO CONFIGURADA.

IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DA AÇÃO MANDAMENTAL 
COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. DECISÃO PROFERIDA PELO JUÍZO A QUO 
PASSÍVEL DE IMPUGNAÇÃO RECURSAL, EM PRELIMINAR DE APELAÇÃO. 
ART. 1.009, § 1°, DO CPC. INADEQUAÇÃO E DA VIA ELEITA. RECURSO 
DESPROVIDO.

Alega, em síntese, que a referida decisão contraria o CPC e a jurisprudência do 

STJ e do STF, no que diz respeito à responsabilidade com o adiantamento dos honorários 

periciais em se tratando de beneficiária da justiça gratuita, e que o ato coator revela-se de 

flagrante ilegalidade.

Requer a liminar no sentido de suspender a determinação judicial em arcar com 

o valor da respectiva verba.

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, ausentes os 

requisitos autorizadores da tutela de urgência, indefiro o pedido formulado."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 
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fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do art. 

255, § 4º, inciso III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando 

houver jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 

Justiça. Assim, não há que se falar em ilegalidade relativamente a este ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Para a concessão da tutela de urgência pleiteada se faz necessária a presença 

dos dois costumeiros requisitos centrais à liminar, quais sejam, o fumus boni iuris e o 

periculum in mora.

Pois bem, prima facie, ainda que se possa constatar a presença do  fumus 

boni iuris, o fato é que o periculum in mora não se antevê, na medida em que assim 

considerou a instância ordinária:

Ademais, o decisum objurgado tampouco implica em prejuízo irreparável, 
posto que, ao final do feito, caso o ente federativo municipal reste vencedor, caberá 
à parte contrária, ou ao Estado de Santa Catarina no caso de lhe ser mantido o 
benefício da justiça gratuita, o ônus de arcar com os honorários periciais.

Por tais motivos, entendo que a hipótese não comporta a excepcionalidade 
necessária para o cabimento do mandado de segurança, de modo que a petição inicial 
merece ser indeferida e o feito extinto, sem resolução do mérito, nos termos do art. 
10, da Lei n. 12.016/2009 e do art. 485, inciso I, do Código de Processo Civil.

[...]
Por tais fundamentos, sendo passível de recurso o decisum acoimado de 

ilegal e abusivo, não se está diante de hipótese que comporte a  excepcionalidade 
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necessária para o cabimento do mandado de segurança, de modo que merece ser 
mantido o indeferimento da exordial e a extinção do feito nos termos do art. 10, da 
Lei n. 12.016/2009 e do art. 485, inciso I, do CPC, e, consequentemente, desprovido 
o presente agravo interno.

Importa ainda ressaltar que a pretensão liminar goza de caráter satisfativo, o 

qual só é cabível em situações extremadas, o que não é o caso.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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